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Procurando recuperar 

aspectos da cultura tradi- 

cional alentejana e promo- 

vendo obras actuais, os ca- 

dernos culturais fornecerão 

aos leitores- em geral e 

aos Calipolenses em par- 

ticular um melhor conhe- 

cimento do contexto his- 

tórico e social da actual 

geração. 



NA CAPA: 
Vista parcial de Vila Viçosa 

NA CONTRACAPA: 
Rua Aluaro Gonçalves 
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NOTA IMPORTANTE 
A presente publicação é cópia ir^ 

tegral do texto do manuscrito de 
AS MEMORIAS DE VILA VIÇOSA, ten- 
do-se unicamente procedido ãs ac_ 

tualizaçSes ortográficas gue as 
circunstâncias justificavam. 
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D. ANTONIO DE NORONHA 

Vivia nos fins do século XVI e princípios do seguinte, sendo Fidalgo da 
Casa de Bragança. 

Era Calipolense, 59 filho de D. Luís de Noronha is e de sua mulher D. Isja 
bel de Mendonça. 

Casou com 0. Maria de Noronha, filha de D. Francisco de Noronha e de D. 
Luísa da Silva, que já era vidva em 1603, e dotou a filha cora os serviços do 
marido feitos na índia onde morreu; isto por ser o genro "pessoa qualifica 
da dos principais fidalgos deste reino", diz a escritura de dote feita em 
29 de Julho de 1603. Tinha sua mulher uma tença do Duque de 50$000 réis 

anuais pelos seus serviços. Dessa quantia vendeu 20$000 réis no dito ano a 
D. Antdnia de Miranda, solteira, filha de Belchior Alvares de Vilalobos e 
de D. Luísa Diogo de Miranda (Notas). Morava nas melhores casas da rua de 
Frei Manuel, no centro e lado poente, que eram suas. 

Em 1614 casou seu filho D. Francisco de Noronha com D. Maria de Sousa, 
moradora em Lisboa, dotando-o com as casas da rua de Frei Manuel e um asseri 
to de vinhas e olivais ao Carvalho: isto em 28 de Janeiro. A 30 de Outu - 
bro venderam as ditas casas a Duarte de Melo Noronha e sua mulher 0. Luísa 
Soares para embarcar D. Francisco para Ormuz com o ofício de corretor - mor 
e avaliador da alfândega da mesma cidade e promessa de uma capitania em sa- 
tisfação dos serviços de seu pai. Parece que teriam partido todos: pais, 
filho e nora (Notas). D. Francisco ainda não tinha 25 anos de idadee foi 
necessário intervir o Juiz Ordinário Antdnio de Saiar para se efectuar ave£ 
da das casas. 

ANTONIO DE OLIVEIRA 18 

Este é um indivíduo que faleceu na Matriz em 1639 a 20 de Setembro e de 
quem diz o assento de dbito "que ensinava os rapazes a ler e escrever". 

Benemérito da terra (já se vê!), pois quem tal profissão toma especial - 
mente como professor particular necessita de revestir-se primeiro com a pa- 
ciência do Santo Job. 

Devia ser pessoa decente (posto que pobre) e natural da vila. 
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ANTONIO DE OLIVEIRA 23 

Eilho de Manuel de Oliveira. 
Tabelião em 1638, sucedendo neste ofício a seu pai. 
Em 1648 era escrivão do Almoxarifado da Casa de Bragança. 
Serviu o cargo de Vereador em 1654, 58, 62, 65, 68 e 1669 e o de mesârio 

da Misericórdia em 1651-52 e 1660-61. 
Em 1664 era escrivão da Câmara Municipal. 
faleceu em 1670 a 25 de Novembro com testamento gue está registado no tom 

bo 49 da Misericórdia. Eoi sepultado em S. Paulo. 
Casado com Catarina Vaz em 1647. 
Em 1669 mandou registar os bens que seu irmão Manuel, Prior da Madalena 

de Monforte, deixou vinculados em capela com obrigação de 100 missas. 

ANTONIO DE OLIVEIRA CADORNEGA 

Eis aqui o autor da "Descrição da muito populosa e sempre leal Vila Viço 
sa. Corte dos Sereníssimos Duques dos Estados de Bragança" escrita em 1683 
na cidade de S. Paulo da Assunção de Luanda. 

Era filho de António da Cadornega e Oliveira e de sua mulher Antónia Si- 
mões Correia, os quais casaram na Matriz em 1613. Ali mesmo nasceu António 
de Oliveira, sendo baptizado a 2 de Março de 1624 e tendo por seu padrinho 
o Padre Brás Simões que foi Tesoureiro da Capela Ducal e, salvo erro, irmão 
ou tio de sua mãe. 

Os seus avós paternos, Cristóvão Peres de Cadornega e Violante Gomes de 
Azevedo, viviam cá em 1607 como consta de uma procuração passada para vende 
rem um juro de 15 e tantos mil réis que ela tinha assentes na Casa da índia 
e umas casas que possuíam em Almeirim. Em 1618 era ele Executor do Almoxa- 
rifado. Creio ser ele de origem Castelhana de Estremoz. 

Cristóvão Peres faleceu em 1618 e o seu filho António Cadornega de Oli- 
veira faz lavrar uma escritura em que desistia de suceder no ofício de seu 
pai em favor do seu cunhado António Gonçalves ferreira, casado com sua irmã 
D. Catarina de Azevedo, mas esta escritura não está assinada. 

Este Cristóvão, segundo uma procuração do filho passada em 1644, era Ca- 
valeiro fidalgo da Casa de El-Rei. Vivia, pois, o dito filho em Ourém no 
ano referido e deu a procuração ã mulher, Antónia Simões Correia, que vivia 
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cá. O que ele fazia sd em Ourém, não sei eu. A mulher cá estava e o filho 
dos últimos já andava em Angola. 

Os pais deste ilustre Calipolense não eram ricos, pois acho menção de ser 
a mãe curada pela Misericdrdia da sua enfermidade no mês de Julho de 1620 

(Livro de 1620-21). Viviam na rua dos Gentis numa casa com o seu quintal. 
Na adolescência, Antdnio de Oliveira Cadornega estimulado pelo nobre ar- 

dor da gldria militar acompanhou por soldado a Pedro César de Menezes quando 
este foi ser Governador de Angola em 1639. Neste belicoso teatro obrou htí 
rdicas façanhas contra os Holandeses, assim no posto de Alferes como no de 
Capitão, pelo dilatado espaço de trinta anos. Depois que inimigo tão pode- 
roso foi sacudido daquelas nossas possessões ultramarinas, passou Cadornega 
a residir na cidade de Luanda onde, como Capitão reformado eJuiz Ordinário, 
viveu até 1690. 

Já pela vasta notícia que daquele país tinha adquirido por observação 
prdpria, já pelos seus estudos histéricos, pôde escrever em três tomos a 
História Geral da Guerra de Angola e em quatro a História de todas as coi- 
sas que sucederam em Angola no tempo dos Governadores que a governaram de- 
pois da guerra até D. João de Lencastre. Escreveu mais o Compêndio da ex- 
pugnação do Reino de Benguela e das terras adjacentes e a Descrição de Vila 
Viçosa dedicada ao Conde da Ericeira D. Luís de Menezes em cuja livraria se 
conservava ho tempo de El-Rei D. João V, como diz a Biblioteca Lusitana de 
onde extraio estas notícias. 

Como aditamento juntarei que temos uma cépia dessa Descrição na Bibliot£ 
ca de Évora e é o Cédice CHI, 1-23. Apesar de ser uma descrição topográfi- 
ca, não deixa todavia de encerrar algumas espécies histéricas, v.gr. descr£ 
vendo os tumultos de 1638 contra o Real de água, etc. 

A dita cépia está escrita num livro de duas mãos de papel com capa de pe£ 

gaminho, restando-lhe porém alguns cadernos em branco. E, não sendo obra 
muito volumosa, devia ser editada por apêndice a estas minhas Memórias com 
outros documentos. Mas, assim como Cadornega escreveu muito e nada publi- 
cou por falta de editores e meios préprios, acontecer-me-á talvez a mim o 
mesmo. 

Cadornega era historiador por inclinação natural e não porque fizesse pro^ 
fissão de literato, pois deixa entrever apenas que frequentara em rapaz as 
aulas dos Frades de Santo Agostinho (português e latim). E, como passou a 
militar na Africa Ocidental de que os Holandeses pretendiam assenhoriar-se, 
claro está que andando na guerra muitos anos era-lhe impossível dedicar - se 
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a estudos profundos. Mas tinha inclinação para as letras. Começou a ler 
muito depois que acabou a guerra e assim pôde escrever uns poucos de volu - 
mes de histdria contemporânea, tendo um estilo puro, claro e não menos ele- 
gante. 

A meu ver a causa que o determinou a compôr a sua Descrição de Vila Viçi3 
sa foi chegar-lhe ãs mãos o Valeroso Lucideno do nosso patrício Frei Manuel 
Calado impresso em Lisboa no ano de 1648 e achar ali uma descrição breve da 
sua pátria. Vendo que essa descrição como deficiente, por encaixada em lu- 
gar imprdprio, não dizia quanto devia e era possível dizer, meteu mãos ã 
obra e arranjou uma traçada ex-professo, não lhe metendo receio o enganar - 
-se nalguma notícia por estar ausente da sua pátria há 44 anos. Mas... fi- 
cou manuscrita e em parte ignorada. Melhor avisado andaria se em vez de a 
dedicar ao Conde da Ericeira a oferecesse à Câmara e Povo da sua terra por- 
que assim era fácil tirarem-se dela algumas cdpias e ser mais conhecida pe- 
los seus patrícios a quem particularmente interessa. 

No entanto observarei que a sua obra não morreu: vive ainda, apesar de 
contar já os seus dois séculos! 

Portanto inquestionáveis são os merecimentos de Antônio de Oliveira Ca- 
dornega. Ele, como historiador, podia dizer a Portugal e à sua pátria par- 
ticular o que Camões, como poeta, disse nos Lusíadas a El-Rei D. Sebastião: 

Para servir-vos - braço às armas feito; 
Para cantar-vos - mente às musas dada. 

Ele não foi poeta, mas foi historiador, o que vale de certo bem mais. E 
visto que acabo de ler um igual pensamento no Cancioneiro do meu amigo A.F. 
Barata, citarei algumas das suas palavras: 

"A poesia campeia altiva na região do pensamento; como locomotiva a gran 
de velocidade, vôa de uma ideia a outra... A prosa não é assim: tudo des- 
creve, contempla, esmiuça; como escalpelo em mão de inteligente operador, 
descobre o músculo mais recôndito, a veia mais delgada, etc." (pág. 113 da 
2§ edição). E se essa prosa é a da histdria verdadeira como a de Cadornega, 
eu direi que ela se torna um vaso de ouro lavrado e cravejado com diaman- 
tes; uma arca santa para guardar o precioso tesouro da verdade dos factos 
e das coisas que sem ela seriam para nds como se nunca houvessem aconteci- 
do ou existido. 

Com isto não intendo ridicularizar a poesia: quero somente constatar que 
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ela não pode ter verdadeiro preço em assuntos histdricos senão já depois que 
estes foram miudamente retratados em prosa. Então, sim; então a poesia fi 
ca sendo a coroa da histdria, o ouro sobre o seu azul. 

Desculpe-se a digressão. Eu stí queria notar que o prestantíssimo Cador- 
nega, alter ego do seu tempo, consumiu o vigor do seu braço a batalhar pela 
pátria comum, enquanto foi mister e lhe sobraram alentos para isso, e gas- 
tou o resto da sua vida, quando já envelhado (ocioso nunca!) a manejar a p£ 
na para arquivar memdrias de feitos portugueses dignos de eterna lembrança. 
Em suma: trabalhou toda a vida em prol da pátria comum nas indspitas pla- 
gas de Africa e não olvidou nunca a sua terra natal, buscando-lhe antes fa- 
zer imorredouras as suas passadas grandezas. 

ANTONIO PAIS VIEGAS 

Era Licenciado e servia em Espanha na casa de D. Duarte, Marquês de Frei 
chila e irmão do Duque D. Teodtísio II. 

Seria filho de João Viegas, agente do Duque D. Teoddsio em Madrid. 
0 dito D. Duarte, falecendo em 1627, nomeou nele uma das duas capelanias 

perpétuas que instituía na Capela Ducal e declarou-o também por um dos seus 
testamenteiros. 

Parece que tem o lugar de secretário do Duque D. João II logo no princí- 
pio do seu governo, pois já cá morava em 1634, segundo uma escritura que vi 
lavrada nesse ano em sua casa. Segundo uma procuração de 1638 dada por sua 
mãe, vê-se que era filho de Leonor de Faria Barradas, a qual deu procuração 
a Anténio Pereira da Cunha para lhe recolher os bens do Licenciado João Men 
des da Fonseca, seu filho, e constavam de um legado que lhe deixara o Se- 
nhor D. Duarte, Marquês de Ereichila. 

Assim, pois, no ano de 1628 veio Anténio Pais Viegas para Vila Viçosa e 
ficou ao serviço da Casa de Bragança, merecendo tanto apreço ao Duque D. 
João II que o nomeou seu Secretário e tinha-o por seu Conselheiro para to- 
dos os negécios graves. Foi Anténio Pais e a Duquesa D. Luísa quem fez de- 
cidir o mesmo Duque a aceitar a Coroa de Rei, como é sabido pela histéria 
geral deste Reino (Histéria Genealégica, Tomo 7, págs. 8 e 74). 

Seguindo a Corte para Lisboa em 1640, era ali uma das pessoas de maior 
influência no ânimo de El-Rei. E depois da morte de Francisco de Lucena 
(1643) exerceu interinamente o importantíssimo cargo de Secretário de Esta- 
do . 
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Escreveu um Manifesto para defender a legitimidade da aclamação de El-Rei 
D. João IV e um livro dos Princípios de Portugal escrito em Castelhano, o 
qual foi impresso em 1641. 

Teve a Comenda de Nossa Senhora da Caridade de Monsarâs e a Alcaidaria - 
-mor de Barcelos (Histdria Genealdgica, Tomo 7, págs. 143 e 235). 

Não posso dizer se era nascido em Vila Viçosa. 

ANTONIO PEDRO DA ROCHA 

Justo é que aos meus dê também aqui louvor esquecendo a parcialidade in- 
justa que se não casa com o meu carácter severo e incapaz de faltar à verdja 
de, cientemente, na mais leve coisa. 

Eilho dnico de Manuel Rodrigues da Rocha, tecelão e depois procurador da 
Misericdrdia, e de sua mulher Maria do Rosário, da família dos Pão-Ralos, 
nasceu Antdnio Pedro na Matriz em 1767, pouco mais ou menos. 

Seguindo a vida eclesiástica, foi professar Freire no Convento de Aviz 
para poder ser apresentado em benefícios do seu padroado que eram quase to- 
dos os do Alto Alentejo. E, depois de ser Pároco de Pardais, Beneficiado 
em Terena e em S. Bartolomeu da sua pátria, passou a Prior desta em 1811 e 
ali se conservou até à sua morte sucedida em 19 de Julho de 1833. 

0 motivo principal por que insiro aqui o seu nome é por morrer mártir do 
mesmo pastoral no tempo da célera morbus. Durante esta epidemia andou sem- 
pre solícito e cuidadoso nos socorros espirituais dos enfermos e, ainda que 
não pouco receoso, concorria sempre à Igreja, embora não estivesse de sema- 
na, para que nunca hduvesse dilaçSes e morresse algum sem os sacramentos 
dos moribundos. 

Em prova de que não recusava arrostar os perigos do flagelo foi em 18 de 
Julho ouvir de confissão uma vizinha sua (da rua da freira), não obstante 
ser paroquiana da Matriz. E, sucedendo exalar ela no meio da confissão uma 
grande baforada, aspirou-a ele involuntariamente e tanto bastou para se ser^ 
tir desde logo atacado pelo contágio e falecer na manhã do dia seguinte. 

A enferma, pelo contrário, melhorou e viveu até ser minha contemporênea. 
Era vidva de um Alexandre Vieira, Cassapo de alcunha. 

Anténio Pedro tinha a consciência dos seus deveres de pastor espiritual; 
ensinava doutrina cristã e fazia práticas, tudo com pontualidade. Por isso 
mesmo era considerado e respeitado: tanto que o fizeram Tesoureiro da Ré- 
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gia Confraria dos Oficiais da Conceição. 
Era primo co-irmão da minha avd paterna Gertrudes Vicência da Soledade, 

que, por isso mesmo, foi um dos herdeiros dos seus bens que não eram mui- 
tos e haviam sido adquiridos na maior parte por seu pai. 

ANTONIO PEDRO DOS SANTOS PINTO 

Não era natural de Vila Viçosa, mas de Lisboa, segundo presumo. Seu 
pai João dos Santos viera em 1806 por arquitecto ou director das obras da 
Capela Real e deu isso ocasião a relacionar-se esta família com a nossa ter^ 
ra, de maneira que Antdnio Pedro teve o emprego de Almoxarife do Paço an- 
tes do ano de 1826. 

Mostrou-se então e principalmente em 1828 um decidido partidário de El- 
-Rei D. Miguel I. Logo em Fevereiro tomou parte activa nos festejos da che^ 
gada deste Príncipe, indo até no carro triunfal dos alunos do Colégio dos 
Reis tocando flauta, o que executava com muito primor. A 14 de Abril pro- 
moveu com Antdnio José da Veiga e Manuel Joaquim da Encarnação Sisudo a 
aclamação Real do mesmo Príncipe como Rei, procurando que a Câmara Munici- 
pal homologasse este voto popular no livro das VereaçSes, o que se efectuou 
no dia seguinte. 

Organizando-se em 1829 o Batalhão de Voluntários Realistas, ofereceu-se 
para Tenente da 18 Companhia; e, como o Capitão dela, José Maria da Costa, 
fosse promovido a Tenente Coronel na ocasião de marchar o Corpo em 1832 pa 
ra Pedrouços, teve ele o posto de Capitão da mesma e lá foi exercitá-lo. 

Por isso mesmo tirou-lhe o Governo de D. Maria II o emprego de Almoxari_ 
fe substituindo-o por João da Costa e Oliveira. 

Retirando-se então para Lisboa, viveu ali 30 ou mais anos em precárias 
condições, diligenciando sempre em vão ser substituído ao lugar de que lhe 
fizera mercê El-Rei D. João VI e não D. Miguel I. 

Seu irmão Joaquim Cipriano dos Santos (veja-se) é quem sucedeu ao dito 
Costa, mas pagaram-lhe mal os seus valiosos serviços demitindo-o por fira 
sem razão. 
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ANTONIO PEDRO DE SOUSA DE BRITO 

Prior de Pardais em 1780. 
Comprou em 1780 por 160$000 réis a Teresa Josefa umas casas na rua da 

F reira. 
Parece ser bastardo dos Sousas da rua de Santa Luzia. 

ANTONIO PENALVO DE TORRES (RAIMUNDO) 

Eilho de Pedro Penalvo Raimundo e de Ana Carreira. 
Casou em 1709 na freguesia de S. Bartolomeu com Helena Josefa Ferreira, 

filha de João Ferreira de Campos, dotada por sua mãe com a terça dos seus 
bens entrando nela as casas nobres da rua de Frei Manuel, da qual teve Lou- 
renço de Campos Penalvo, D. Josefa Vicência de Torres Penalvo, Catarina 
Antdnia da Conceição que professou na Santa Cruz em 173A; Maria Micaela do 
Sacramento professa em 1742 e Ana Leocádia de Santo Antdnio professa em 
1730. 

Em 1708 começou a servir um oficio de tabelião de Notas e era Escrivão 
da Correição em tempo de El-Rei D. João V. Por sua morte sucedeu-lhe no 
ofício seu filho Lourenço. E, falecendo este solteiro ao cabo de dois anos 
(1757), requereu a irmã a El-Rei 0. José a propriedade do mesmo oficio ale- 
gando ser pobre e não ter outro meio de tomar estado (o que me parece lé- 
ria, porquanto instituiu por sua morte uma capela de missa quotidiana em S. 
Paulo) (Livro 4S dos Registos da Câmara, fl. 191). 

Dono da herdade do Paraíso em 1741. 
Antdnio Penalvo foi Vereador em 1715, 1732, 1737 e 1741. 
Faleceu a 23 de Agosto de 1753. Morava na rua das Vaqueiras, onde embe- 

lezou um excelente prédio que se arruinou nos nossos dias achando-se agora 
convertido em pardieiro. 

ANTONIO PEREIRA DE LACERDA 

Segundo Cadornega, era filho de Pedro de Sousa Pereira de Lacerda, Fi- 
dalgo da Casa de D. Teoddsio II. 
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Toi Alcaide-mor do Porto de Mds até 1632, ano em que a renunciou para rs; 
ceber a de Portel. Neste ano era já casado com D. Helena de Melo (Notas). 

Depois de servir o Duque D. João II, a cujas bodas assistiu com seu pai 
e seu irmão Mamede, acompanhou a Corte para Lisboa e foi Fidalgo da Casa de 
Bragança. Mas em 1650 voltou b sua pátria por ter sido nomeado Capitão-mor 
das Ordenanças em Patente que se acha registada na Câmara (Livro is, fl. 
127). E cá esteve exercitando este posto até 1658. 

Foi Vereador em 1636, mesário da Misericdrdia em 1631 e Provedor em 
1652-53. 

Em 1634 comprou a Luis de Abreu de Melo a herdade do Montinho em Benca- 
tel por 50$000 réis. Nesse ano teve a comenda de S. Tiago de Ourém e a de 
S. Bartolomeu de Rabal que vagara pela rendncia de Rui de Sousa Pereira. 

ANTONIO PEREIRA LOBO 

Foi Vereador em 1735 e 1738. 
Creio que era filho de Domingos Pereira Lobo. 

ANTONIO PEREIRA DA SILVA 

Secretário do Governo das Armas da Província em 1733 e cá morador. 
Era filho de Jorge Vieira da Silva. Casou e teve a Anténio Xavier Pere£ 

ra da Silva. 

ANTONIO PIRES SANCHES 

Licenciado que deixou por sua herdeira a Misericdrdia e foi sepultado em 
29 de Julho de 1630 (Cartdrio da Misericdrdia). 

ANTONIO RAVASCO DE PINA 

Serviu o cargo de Vereador em 1648 e, sendo eleito outra vez em 1658, não 
pôde exercitá-lo por estar inibido por um ano do exercício da governança, 
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qualquer que fosse a causa (Carta Régia que se acha registada no Livro is, 
fl. 216 verso). 

Em 16A2 é afiançado por Cristóvão Machado Gralho para se livrar do cri- 
me da morte de Manuel do Carvalhal em que ficara culpado. 

ANTONIO REBELO DE SOUSA MACEDO 

Era Capelão Fidalgo da Capela Real e Cavaleiro nato do Hábito de Cristo. 
Serviu de Escrivão na Irmandade da Lapa muitos anos e nos difíceis tem- 

pos da construção da actual e definitiva Igreja, prestando assim relevan - 
tes serviços. 

Em 1808 fizeram-no Deputado ã Junta Suprema de Évora na primeira reacção 
contra os Franceses, o que demonstra a sua capacidade para tal missão. 

Faleceu a 2 de Maio de 1816. 
Lembro-me de ouvir contar a meu pai que, sendo ele de elevada estatura, 

foi preciso quebrar-lhe o coveiro as pernas para lhe acomodar o cadáver na 
sepultura em que o depositaram na Igreja de Santo Agostinho; e disto me r£ 
cordo às vezes com alguns arrepios ao passar pela casa afidalgada onde ele 
morava na rua de Santo Anténio. 

ANTONIO REVES PEREIRA 

Foi Vereador em 1836 e faleceu neste mesmo ano. 
Era forasteiro e pertencera ao Regimento de Cavalaria n2 2. Sendo re- 

formado no posto de Capitão Quartel-mestre, ficou vivendo rfa nossavilapor 
ter casado em segundas ndpcias com D. Ana Vitdria Antunes, filha do Capi - 
tão da Tapada Filipe Antunes Gonçalves. E porque este não deixou filho vj) 
rão, sucedeu-lhe o genro no cargo de Adninistrador da Real Tapada. 

Não teve filhos do segundo matrimdnio. 
Sua primeira mulher, D. Maria Francisca, finou-se em 1817; a segunda 

porém sobreviveu-lhe muitos anos. 
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ANTONIO RODRIGUES 

Couteiro-mor da Casa de Bragança em 1601 (História Genealógica, Tomo 6a, 
pág. 387). 

Casado com Francisca de Morais. Morava na rua das Cortes nas melhores 
casas dela e centro do lado sul, as quais andaram na posse da sua descendên^ 
cia até aos nossos dias. Teve a Teodósio de Almeida Cabral que lhe sucedeu 
no ofício de Couteiro-mor. 

Cerca do ano de 1607 comprou aos herdeiros de Arcádio de Andrade, Ouvidor 
do Duque D. Teodósio II, a horta que está por baixo da de S. Domingos e que 
dele se ficou chamando até agora Horta do Couteiro(mor). Ainda vivia em 
1620 sendo casado com D. Francisca de Morais. 

ANTONIO RODRIGUES 

Escrivão da Fazenda do Duque em 1619, ano em que foi eleito Procurador da 
Câmara e Povo às Cortes de Lisboa com procuração pàssada em 10 de Julho (No^ 
tas). 

ANTONIO RODRIGUES DE ALMEIDA 

Era filho deTeodósio de Almeida Cabral e de D. Antónia de Meio (dos Me- 
ios das Galveias) e foi baptizado na Freguesia de S. Bartolomeu a 17 de Mar- 
ço de 1625. 

Foi eleito Capitão de Ordenanças de uma companhia supranumerária aquede 
ran o título "da gente desobrigada" por privilégios que o patriotismo pós de 
parte na Guerra da Restauração da Monarquia. Esta companhia foi criada em 
30 de Abril de 1664 com aprovação do General das Armas da Província Matias 
de Albuquerque, a fim de que a gente dela, por isso mesmo que constava de tra 
mens ricos e nobres, pudesse com mais prontidão sair a correr a campanha. 

António Rodrigues não sucedeu no cargo a seu pai: foi para Lisboa e ali 
tinha em 1655 o cargo de tenente da Guarda Real. No mesmo ano vendeu a An- 
dré Mendes Lobo o resto da horta do Couteiro. 

Casou com D. Ana de Almeida. Teve a Francisco Rodrigues de Almeida que 
não sei se já nasceu em Lisboa. 
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ANTONIO RODRIGUES CANHÃO 

Licenciado, Prior de Pardais dezasseis anos (desde 1660 até 1676) e Cape 
Ião da Real Capela. 

Escrivão da mesa da Misericdrdia em 1663. 
Era Calipolense e filho de Antdnio Rodrigues Ruindade, sapateiro em 1631 

e fabricante de curtumes depois. A sua bondade não era muita, pois vejo que 
em 1658 matou Manuel, o mudo, e teve de afiançar-se parase livrar solto com 
perdão dos parentes. 

Faleceu em 28 de Agosto de 1682 com testamento no qual instituiu uma ca- 
pela de missa quotidiana no altar de S. Pedro na Matriz, administrada por 
primos seus e, na falta deles, pela Irmandade de S. Pedro. Andou esta cap£ 
la no poder dos Feios porque André Roiz Ruindade casou com Francisca Tere- 
sa Feio, e acabou no tempo do Marquês de Pombal. 

Foi sepultado na Igreja dos Capuchos. 

ANTONIO RODRIGUES LEDO 

Foi Procurador do Concelho em 1608 e 1614 (Livro 19 dos Registos da C&nja 
ra, fl. 105). 

ANTONIO RODRIGUES DE OLIVEIRA 

Casou em 1670 com Isabel de Abreu de Pina, filha de Antdnio Roiz de Pina 
e de Beatriz Francisca,dotada em 160$000 réis em bens de raiz e mdveis e o 
usufruto de umas casas na rua do Espírito Santo. 

Em 1685 deu fiança para ser almoxarife das rendas da Casa de Bragança. 
Foi Vereador em 1692. 

ANTONIO ROIZ DIABO 

Procurador do Concelho em 1628. Era filho de Baltazar Roiz Diabo. 
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ANTONIO ROIZ DE PINA 

Criado de Sua Majestade nesta vila em 1648. 

ANTONIO ROIZ DE PINA 

Vivia em 1683 casado com Beatriz da Silveira outro que era Escrivão do Jij 
dicial e neto do anterior por parte da mãe. Este era filho de Francisco Go]i 
çalves Cabeça e de Cecília de Abreu de Pina. Doou em 1684 a seu tio Antd - 
nio Roiz de Oliveira, casado com sua tia carnal Isabel de Abreu de Pina, os 

serviços feitos à Casa de Bragança pelo dito seu avfl. 

ANTONIO DA ROSA E SOUSA 

Era filho do Brigadeiro José Anténio da Rosa, natural de Olivença, e de 
D. Mariana Cecília José de Aradjo, irmã de Caetano José Alves de Aradjo. 

Nasceu em Vila Viçosa no ano de 1813. 
Seguindo, como seu pai, a carreira das armas, foi Ajudante do Batalhão 

Académico de Coimbra a favor de D. Miguel I e defendeu sempre a sua causa 
até à Convenção de Evora-Monte, ao contrário de seu irmão que militava com 
D. Pedro. F.A. Roiz de Gusmão num artigo intitulado Reminiscências publicja 
do no ns 1.022 da Nação de 14 de Maio de 1887 chama-lhe "valente e hábil" 

oficial. 
Tinha já o posto de Capitão de Caçadores e, não quçrendo passar ao servi^ 

ço da Rainha D. Maria II, tornou ã sua pátria preferindo viver antes pobre 
do que trair a causa do Rei que jurara defender. 

Nas campanhas de 1832-34 tornou-se admirável pelo sangue frio com que a£ 
sistiu a vários recontros com as tropas dos Liberais. Durante o cerco do 
Porto, indo fazer excursffes com uma companhia de Caçadores para junto dos 
muros da cidade, era sempre o primeiro da frente no avançar e o Ultimo na 
retirada, obrando assim ao contrário de Xerxes, Rei dos Persas, de sorte que 
um dia quando já retirava apontaram-lhe os Liberais da Torre da Marça uma 

peça de artilharia cuja bala por pouco lhe não acertou. Ao senti-la zunir, 

voltou-se para a Torre e levando a mão à viseira da barretina para lhes agrja 
decer este "afago" continuou a retirar sem apressar o passo. De outra oca- 
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sião, achando-se numa escaramuça ao redor de Setúbal, cortou-ihe umabalaos 
tirantes da espada e ele, todo risonho, levanta do chão a bainha da espada 
dizendo aos soldados: Oh, rapazes! Arranjem-me para aí um cordel para se- 
gurar a bainha, que lá se me foram as correias... Toca para a frente! Is- 
to não me foi contado por ele, mas por camaradas seus. 

Motava-se-lhe já então algum excesso no uso das bebidas alcodlicas, mas 
era no meio desses mesmos excessos que ele se tornava mais destemido. 

Retirado ã sua pátria, viveu por muitos anos com sua mãe e irmãs na casa 
nobre da rua de Santo Antdnio e por último vivia sd do magro ordenado de am^ 
nuense da secretaria da Câmara e da sua agência como escriturário de quem 
lhe pagava, o que quer dizer que vivia pobre e desolado. 

Para cúmulo dos seus infortúnios, indo mostrar o Castelo a uns amigos de 
fora da terra, caiu na cava do revelim ocidental (como já tem acontecido a 
outros) e quebrou uma perna em duas partes. Seu tio Caetano Alves o rec£ 
lheu então em sua casa e lhe tratou da cura sem amputação da perna, mas sem 
pre ficou padecendo deste achaque e dele veio a morrer alguns anos depois 
(ai por 1863) contando menos de sessenta anos. 

Sempre foi solteiro. 

ANTONIO DO RUSSOL 

Armeiro do Duque em 1604 e no mesmo ano teve o foro de Escudeiro Fidalgo 
da sua casa (Notas). 

ANTONIO DE SAIAL OU DE SAIAR 

Vereador mais velho em 1602 (Livro 1 dos Registos, fl. 76 e Notas). Item 
no ano de 1606. 

Era casado com Beatriz Dias Ferreira em 1603. 
Parece-me ser ele quem fundou a casa nobre do Rossio por cima da rua de 

Frei Manuel, rua que também se chamou do seu nome, e não vejo que ele moras 
se na mesma rua. 

Foi senhor da pequena herdade da Calva em Bencatel. Era dono da herdade 
do Gavião de Bencatel. 

Juiz Ordinário em 1610 e 1614. 


